
 

“Histórias do Trabalho no Sul Global” 
“Historias del Trabajo en el Sur Global” 
“Labour Histories from the Global South” 
I Seminário Internacional de História do Trabalho  
V Jornada Nacional de História do Trabalho 
Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis 
25-28 de Outubro de 2010 

 

 
I Seminário Internacional de História do Trabalho - V Jornada Nacional de História do Trabalho 
Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 25-28 de Outubro de 2010. 

 

1 

 

 

OS TRABALHADORES DA EDUCAÇÃO E O NOVO 

SINDICALISMO: AS GREVES DO CEP NA DÉCADA DE 1980 

 

 

Kênia Miranda
1
  

 

 

A EXPERIÊNCIA DO NOVO SINDICALISMO NO BRASIL 

 

O final da década de 1970 foi marcado pela explicitação da luta de classes no 

Brasil, efervescência política essa que a classe no poder, seja aquela presente na 

sociedade política, seja aquela situada na sociedade civil, não conseguiu impedir com o 

processo de transição política pelo alto 
2
.   

O governo ditatorial civil-militar, edificado na sociedade política e alicerçado na 

sociedade civil, desde o Golpe de 1964 - que apesar de se mostrar um golpe conduzido 

pelos militares, teve a abrangência de um “movimento civil-militar” (DREIFUSS, 2006: 

419) - entrava em profunda crise tanto pela opção de modelo econômico implantado e 

                                                 
1
 Programa de Pós-Graduação em História –UFF; keniamiranda2006@gmail.com. 

 
2
Conforme MATTOS (2002:78). 
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pelo crescimento dos conflitos internos ao próprio bloco no poder, quanto pela ascensão 

organizativa da classe trabalhadora e dos movimentos sociais.  

A saída buscada pelo bloco no poder, frente à crise, de uma transição segura e 

gradual à democracia não liquidou as insatisfações presentes no seio da classe da 

trabalhadora, cujo aparato repressivo incidia violentamente sobre suas organizações, 

desde a posse do general Castelo Branco, atingindo o ápice com o Ato-Institucional 

número 5 (AI-5), a partir de 1968. 

A prova disso foi o ciclo de greves que se abriu, no ano de 1978, e estendeu-se 

pela década de 1980. Segundo MATTOS, o período assistiu a 6.593 greves. Para o autor: 

 

A onda grevista foi apenas o principal indício de uma retomada das lutas 

sindicais que iniciou-se numa conjuntura ditatorial, forçando os limites da 

legislação de controle sobre os sindicatos e das regras de exceção do Estado 

Autoritário. (1998: 33) 

 

A explosiva retomada dessa luta, ao final da década de 1970, contou, segundo a 

sistematização de ANTUNES (1995: 12) dos dados do DIEESE (setembro de 1980), com 

meio milhão de trabalhadores em greve em 1978 e ultrapassou os três milhões, no ano 

seguinte.  Tal período, apesar da heterogeneidade dos movimentos que o constituiu ficou 

conhecido como Novo Sindicalismo. 

Entretanto, a força que os trabalhadores demonstraram nesse período só pode ser 

compreendida como processo. Ou seja, sua configuração é construída a partir das 

experiências travadas na historicidade brasileira que permitiram a diversidade de 

organizações, de formas políticas e de ações de enfrentamento ou colaboração com o 

Estado e a burguesia desde a sua formação e, inclusive, nesse período de origem. Caso 

consideremos o Novo Sindicalismo como a estreia combativa da classe trabalhadora na 

luta de classes, não compreenderemos sequer o período imediatamente anterior, o de sua 

radicalização política em 1964
3
. 

O momento de reorganização da classe trabalhadora é, portanto, feito sob novas 

bases, ou pelo menos, sob a tentativa de opor-se à experiência majoritária anterior de 

                                                 
3
 Nesse ponto, o das análises da classe trabalhadora no pré-Golpe, não foi a perspectiva acima que se 

consolidou na historiografia. Como exemplo, poderíamos citar as análises do sindicalismo brasileiro no 

pré-Golpe filiadas à matriz interpretativa do populismo como Francisco Weffort
3
 e Octavio Ianni

3
. 
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sindicalismo vinculado ao Estado e, portanto, à estrutura sindical. A própria 

denominação adquirida por essa esse movimento - Novo Sindicalismo - anuncia uma 

posição relacional ao que era o velho sindicalismo: 

 

Dizer “novo sindicalismo” é opor as atitudes dos dirigentes sindicais 

considerados mais combativos às atitudes de seus contemporâneos ditos 

pelegos. Mas é opor também novas práticas às consideradas tradicionais no 

sindicalismo brasileiro de antes do golpe militar. (MATTOS, 2002: 55). 

 

Desse modo, o Novo Sindicalismo caracterizou-se pela tentativa de construção de 

um sindicalismo autônomo, combativo, que buscava novas formas de relacionamento 

com as bases e contra a legislação sindical corporativista. A diversidade das greves 

representou uma inovação importante na estratégia política, houve “greves com 

ocupação,  greves „pipoca‟, operações „padrão‟, „vaca brava‟ e „tartaruga‟”(MATTOS, 

2002: 81). 

 Este conjunto de transformações da ação sindical teve o sindicato dos 

metalúrgicos de São Bernardo como epicentro e o sindicalista “autêntico” Luís Ignácio 

da Silva, o Lula, como grande expoente.  

Ao final da década de 1970, um grande número de greves, diversificadas na 

forma e no conteúdo como exposto acima, de várias categorias se espalhava do ABC 

paulista a outras partes do país. Houve sindicalização expressiva de setores como o de 

serviços, de assalariados médios, de trabalhadores rurais. Vencidos os dois primeiros 

anos de retração da década de 1980, o movimento sindical brasileiro reordenou a luta de 

classes no cenário político nacional. A crescente necessidade de organização dessas lutas 

pelos sindicatos impulsionou a construção de uma entidade classista, a CUT, capaz de 

unificar as lutas empreendidas contra o capital.  

Entretanto, o que nos interessa, nesse momento da exposição, é o que esta etapa 

histórica representou para os trabalhadores da educação. As mobilizações pela 

redemocratização aglutinaram setores importantes contrários à ditadura e, nesse sentido, 

podemos dizer que uma das forças relevantes foi o do setor do funcionalismo público, 

particularmente, o dos professores. 
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O SURGIMENTO DO CEP  

 

O nascimento do Centro Estadual de Professores (CEP) é página importante da 

história da organização docente no Rio de Janeiro. Tal experiência representou a 

construção de um instrumento de luta superior àqueles existentes, pois reuniu grande 

parte da categoria docente em uma mesma entidade.  

A fusão da Sociedade Estadual dos Professores (SEP), fundada em 1977, com 

outras entidades mais antigas, como a União dos Professores do Rio de Janeiro (UPRJ) e 

a Associação dos Professores do Estado do Rio de Janeiro (APERJ) configurou um 

processo de fortalecimento da categoria docente no Rio de Janeiro que, em meio a 

contradições e avanços, apresentou ao Estado e à sociedade uma força política capaz de 

liderar as lutas pela educação
4
 - o Centro Estadual de Professores (CEP/ RJ).   

Além das reivindicações docentes dos anos 1970, tais como a aposentadoria 

especial e a elaboração de um estatuto do magistério
5
, a fusão dos Estados do Rio de 

Janeiro e da Guanabara trouxe uma conjuntura de indefinições aos servidores públicos: 

 

Tanto os aposentados, como os funcionários em atividade enfrentaram 

problemas com a diferença que havia entre os salários dos dois antigos estados. 

A equiparação do pessoal da ativa seria lenta. O magistério, que representava 

60% do total do funcionalismo, foi o setor que mais esperou. Somente em 

1977, os vencimentos foram nivelados. Por sua vez, os aposentados, não 

fazendo jus à equiparação salarial que foi sendo feita com os funcionários da 

ativa, ficaram com seus salários defasados, o que pode ter motivado o início da 

organização desse setor do funcionalismo e do magistério. (ANDRADE, 2001: 

182) 

 

Nesse quadro, a UPRJ, entidade mais estruturada das três, iniciou o debate de 

unificação das entidades tal como se debatia na CPB
6
. Em 1975,  Rio de Janeiro e Niterói 

contavam com oito associações docentes: 

                                                 
4
 Para um melhor aprofundamento da temática ler a dissertação: ANDRADE, Teresa Ventura de. A União 

dos Professores do Rio de Janeiro: Um capítulo da história da organização docente (1948-1979). Niterói: 

UFF, 2001.   
5
 Idem, ibidem, p.181. 

6
 Trata-se da primeira experiência, de caráter nacional,  construída de professores da Educação Básica. Na 

década de 1960, foi fundada com o nome de Confederação dos Professores Primários do Brasil (CPPB). 



 

 
I Seminário Internacional de História do Trabalho - V Jornada Nacional de História do Trabalho 
Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 25-28 de Outubro de 2010. 

 

5 

 

Associação dos Educadores de Música do Estado da Guanabara, Associação 

dos Professores de Educação Física do Rio de Janeiro, União dos Educadores 

da Cidade do Rio de Janeiro, Instituto de Professores Públicos e particulares 

(RJ), Associação de Professores Públicos do Ensino Médio (Niterói), União 

dos Professores Primários do Estado (Niterói), Associação dos Professores do 

Estado do Rio de Janeiro, além da própria UPRJ (ANDRADE, 2001: 191). 

 

Os dirigentes da SEP demonstravam um perfil mais combativo, de lideranças 

oriundas da militância socialista e anarquista, e imprimiram à nova entidade, resultado da 

unificação de parcela do movimento docente do Rio de Janeiro, esta que seria a marca do 

Novo Sindicalismo, as grandes mobilizações.  

A primeira greve de 1979 foi dirigida pela Sociedade Estadual dos Professores 

(SEP) e, a segunda, já pelo Centro Estadual dos Professores (CEP), entidade que unificou 

diferentes correntes do movimento, inclusive aqueles mais moderados. A composição 

heterogênea da diretoria desta nova entidade demonstraria, posteriormente, divergências 

nos períodos de radicalização do movimento. 

 

AS GREVES DE MARÇO E AGOSTO DE 1979: A UNIFICAÇÃO DA CATEGORIA E 

A RESPOSTA REPRESSIVA  

 

Se é fato que a SEP era uma entidade recém criada, fundada em 1977, e possuía 

pequena parcela da base a ela vinculada em comparação a outras entidades docentes 

coetâneas, não se pode afirmar que o movimento docente era uma categoria sem tradição 

de ação coletiva anterior. Entretanto, as greves de 1979 serão as primeiras reivindicações 

de massa da categoria.  Nesse momento de eclosão do Novo Sindicalismo, cabe destacar 

que também ocorriam as primeiras greves de professores em São Paulo, no Paraná e em 

outros estados
7
. 

Em oposição ao plano de cargo proposto pelo governo, os professores 

deliberaram por greve por tempo indeterminado, no início do ano letivo de 1979, em 

                                                                                                                                                 
Em 1979, houve a incorporação dos professores secundários, fato que garantiu a ampliação e alterou o 

perfil da base e a nomenclatura da entidade para Confederação dos Professores do Brasil (CPB). 
7
 A esse respeito ver LUGLI (1997), FIGUEIREDO (2006), FERREIRA (1998). 
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assembleia com cerca de cinco mil presentes. Mesmo com a repressão da ditadura e a 

ilegalidade das greves do funcionalismo público, o movimento contou com grande 

adesão de professores do município e do estado do Rio de Janeiro. 

Esta greve ocorreu no período final do governo Faria Lima. A proposta do 

governador que o sucedeu, Chagas Freitas, de negociar com o movimento no prazo de 

um mês, fez com que os professores suspendessem a greve. Entretanto, ao final do prazo 

estabelecido,  final de abril, o acordo não foi cumprido pelo governo. 

O novo período de greve
8
 ocorreu após a unificação das entidades citadas que já 

dirigiam o movimento, em agosto, e a resposta do governo não foi a de retomada das 

negociações, ao contrário, demonstraria a truculência das forças ditatoriais, que fariam 

uso da coerção direta e do aparato jurídico como tentativa de aniquilamento do 

movimento. À pedido do governador Chagas Freitas, o presidente-general João 

Figueiredo cassou o processo de registro do CEP. Por sua vez,o Departamento de Polícia 

Política e Social prendeu lideranças do movimento
9
 e lacrou a sede da entidade na Rua 

Alcindo Guanabara, 24, sala 1006. Outra medida anunciada por Chagas Freitas foi a 

suspensão do pagamento de professores que “faltassem” seis dias consecutivos ao 

trabalho. 

 

A greve prossegue, apesar da repressão. Em 17 de agosto, o CEP realiza uma 

assembléia onde as opiniões se dividem entre a sua continuidade ou não, mas a 

proposta defendida pela professora Hildésia Medeiros, de continuidade do 

movimento grevista, vence a do professor Godofredo Pinto. Começa a definir-

se, neste momento, uma corrente de oposição à diretoria do CEP. (PERETO E 

ANDRADE, 1989: 14) 

 

Contudo, a assembleia realizada na semana seguinte coloca fim ao movimento 

grevista, “com o compromisso de que o governo pagaria, ainda em 1979, o aumento 

prometido em março, o que realmente aconteceu em dezembro” (Idem, ibidem). 

                                                 
8
 Desta vez, a greve fora das escolas, sem a assinatura da presença introduziu a estratégia de piquete entre 

as professoras, conforme destaca MASSON (1988:101). 
9
 Por exemplo, Godofredo Pinto, Luciano D‟Ângelo e Hildésia Medeiros (PERETE e OLIVEIRA, 1989). 
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As greves de 1979 evidenciam no CEP a relação entre o novo e o velho 

sindicalismo, ou seja, do conflito entre as suas tradições e a tentativa de emergência sob 

novas formas: 

o CEP, de cuja juventude e caráter legal não sindical parecia derivar uma 

coesão maior, dividia-se claramente entre uma corrente identificada com o 

fazer greve como instrumento de combate à estrutura sindical e à ditadura 

(além de arma para conquistas salariais) – na linha que se afirmava com o 

novo sindicalismo-, e um grupo que recomendava prudência na estratégia de 

aprofundamento da transição democrática (MATTOS,1998: 198). 

Apesar das divergências políticas frente aos momentos críticos  a divisão interna se 

consolidando no interior da direção da entidade e a manutenção do calendário do governo 

para o pagamento dos novos pisos -, o movimento conseguiu fazer da greve de 1979, 

 

um marco, um símbolo, na história do movimento de organização política dos profissionais 

de educação, quando conquistou um piso salarial equivalente hoje a cinco salários-mínimos.  

(SILVEIRA, 2002: 90). 

 

Colocado na ilegalidade, em 1979, pela ditadura militar, o CEP continuou se 

organizando
10

, conforme vimos, ainda que de forma precária, e buscando apoio político 

para a reabertura da entidade, fato que só veio a ocorrer em 1983. 

Nova greve só ocorreria em 1986, seja pelos danos causados pela repressão, seja 

pela expectativa que parte da militância do sindicato mantinha como o governo de Leonel 

Brizola, eleito com plataforma política focada nas questões sociais, particularmente na 

educação. Cabe também destacar que o foi o governo de Leonel Brizola que retirou o 

CEP da ilegalidade. 

 Porém,  

 

os professores sofreram, ainda, ao longo de toda a primeira metade da década 

de 80, um acelerado processo de achatamento salarial (no início do governo 

Brizola, em 83, o piso da categoria equivalia a três salários mínimos, reduzidos 

em 86 para menos de 2 mínimos) e conviveram com a deterioração física das 

escolas tradicionais, relegadas a  um segundo plano para a construção do 

CIEPS (MATTOS, 1998: 204). 

                                                 
10

 Neste período os militantes do CEP promovem campanhas salariais, participam de congressos como os 

da CPB,  debatem a condição de trabalho de funcionários das escolas , realizam eleições para a diretoria da 

entidade, assembléias ,  paralisações  e até mesmo a greve dos professores conveniados que contribuiu 

sobremaneira para a construção da entidade no interior (Cf. PERETO e OLIVEIRA, 1989). 
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A GREVE DE 1986 

 

 A greve de 1986 teve como reivindicações a instituição do plano de carreira, 

bandeira de luta presente desde antes da unificação das entidades, e a defesa da escola 

pública. 

 Os números de presentes às assembleias de greve não são precisos, mas oscilam 

entre vinte e trinta mil
11

 professores no estádio do Maracanãzinho e adesão de 130 mil 

professores ao movimento em todo o estado
12

. Por isso, esse movimento é considerado a 

maior greve da história da entidade. A primeira greve geral, de professores do município 

e do estado, desde 1979, durou 27 dias. 

 A expectativa, de parte da militância, com o governo Brizola foi se desfazendo, 

pois 

 

A luta pelo Plano de Carreira vai se estender até o ano de 1986 sem qualquer 

resposta por parte do governo. No dia 23 de março – domingo –, a categoria 

votou pela greve a partir do dia 31 daquele mês, derrotando a proposta da 

diretoria de continuar com a política de paralisações durante todo o mês de 

abril. Esse foi o ano em que o governo Sarney lançou um conjunto de medidas 

econômicas que visava controlar os altos índices de inflação, através da 

criação de uma nova moeda que foi chamada de Cruzado e também do 

congelamento de preços e salários. Esse plano tinha objetivos claramente 

eleitorais. Isso ficou demonstrado quando após as eleições de 15 de novembro 

para o Congresso Constituinte, o governo Sarney promoveu o 

descongelamento dos preços. O pacote econômico, entretanto, não obteve 

junto ao movimento sindical, a repercussão esperada pelo governo. Em todo 

país o movimento grevista vinha crescendo e a greve das professoras da rede 

pública estadual, unificada à rede pública municipal, vai dar-se dentro desse 

contexto. (SILVEIRA, 2002: 113). 

 As atas de assembleias da entidade, durante o período grevista de 1986, 

demonstram o difícil processo de negociação com o prefeito Saturnino Braga. 

Inicialmente, a categoria exigia que as seguintes reivindicações estivessem contempladas 

no plano de carreira: piso salarial de cinco salários mínimos, enquadramento por 

formação, Progressão por tempo de serviço a cada três anos para todos os professores e 

eliminação do quadro celetista do corpo docente do estado. A participação do município 

do Rio nas assembleias foi também massiva e votaram sistematicamente pela 

continuidade da greve e pelo enfretamento nas negociações com o governo. 

A posição do governo do estado não era clara na mesa de negociações. Saturnino Braga, 

por sua vez, apresentou contrapropostas que foram recusadas pelas assembleias de 10 e 

16 de abril de 1986.  

 Em 23 de abril de 1986, frente às ameaças do governo ao movimento como, por 

exemplo, a suspensão do salário e ameaça de convocação de professores concursados 

para o reinício das aulas. Diante desse quadro, o movimento, ao avaliar nova proposta do 

                                                 
11

 A este respeito ver as dissertações de SILVEIRA (2002) e MASSON (1988). 
12

 (MATTOS, 1998: 204). 
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governo deliberou pelo final da greve e decidiu aceitar, dentre o conjunto de medidas, o 

piso de três salários mínimos e meio para a categoria. A esta greve se seguiram 

paralisações cujo objetivo era pressionar o governo para o cumprimento do acordo, 

objetivo que não foi de todo alcançado. 

 

A GREVE DE 1987 

 

As perdas salariais detonaram outro movimento grevista no ano de 1987. Além de 

não adquirir a participação da greve anterior, esta greve, que enfrentou o recém-eleito 

governador Moreira Franco, teve como desfecho, a separação das negociações entre os 

professores do município e do estado. 

 

Havia uma preocupação com a apatia da categoria e a diretoria buscava 

reverter esse quadro com investimento na maior organização do movimento 

com a utilização de piquetes, comandos de greve, cartas à população, reforço 

de informações na imprensa, recolhimento de fundo de greve nos municípios e 

regionais, aula pública na Quinta da Boa Vista (Rio de Janeiro), etc. Por outro 

lado, o governo do Estado passa a reprimir ostensivamente o movimento, 

assim como explora as divergências existentes no interior do sindicato. Uma 

medida de teor repressor foi a ameaça de corte do ponto a partir de três de 

agosto. No entanto, a categoria não se intimida reiterando a continuidade da 

greve na assembléia de 13 de agosto. Após 69 dias de greve, em 25 de agosto, 

a rede estadual decidiu-se pela suspensão da greve. (SILVEIRA, 2002: 116) 

 

As divergências no interior da direção aprofundavam-se, como ficou explícito nas 

avaliações ao final da greve: 

 

Para a oposição a exigência do indexador e data-base era primordial e possível 

de conseguir naquele momento com a continuidade do movimento. Para a 

diretoria, isso só seria possível com o conjunto do funcionalismo (Idem, 

ibidem). 

 

 Em seguida, no terceiro congresso da entidade, ocorrido entre 30 de outubro e 02 

de novembro, a diretoria anuncia a sua renúncia para o ano seguinte. Neste mesmo 

congresso ocorre uma nova e significativa unificação da entidade. Em meio a debates 

iniciados anos antes, o congresso aprova a incorporação dos funcionários 

administrativos. Tal medida ampliou os quadros da entidade, alterando assim a sigla CEP 

para CEPE: Centro Estadual dos Profissionais da Educação.  

Portanto, a partir de 1987, a base do SEPE consistia também nos profissionais da 

educação básica do Estado do Rio de Janeiro, tais como merendeiras, inspetores e 
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serventes e não apenas a categoria docente, podendo filiar-se quaisquer profissionais das 

redes municipais de educação da capital e interior do estado, assim como servidores da 

rede estadual e da rede privada. 

 

A MAIS LONGA GREVE DA ENTIDADE: 1988 

 

A campanha salarial de 1988 inicia-se em fevereiro, sob a direção de uma 

comissão provisória. Em assembleia ocorrida em maio, a  categoria de professores 

aprovou estado de greve devido à inexistência de propostas de reajuste salarial em 

audiências com o governo estadual. 

Em junho, a categoria deflagrou a greve que seria a mais longa de sua história. A 

intransigência do governador Moreira Franco e o corte salarial dos professores levaram o 

movimento a grandes atos públicos, inclusive uma vigília. Em frente ao Palácio 

Guanabara, um deles adquiriu notabilidade devido à repressão policial dispensada ao 

movimento: 

 

No dia 7 de julho, quando os profissionais da educação, realizando uma 

passeata até o Palácio Guanabara e pretendendo que o governador recebesse 

uma comissão de negociação, foram impedidos por tropas de choque da 

Polícia Militar de chegar ao seu destino, sendo bárbara e covardemente 

agredidos com cassetetes e bombas, o que resultou em dezenas de feridos 

(alguns com gravidade) e repercussão que chegou a nível internacional. 

(PERETE e OLIVEIRA, 1989: 20) 

 

Na data limite imposta pelo governador para o retorno das aulas ou a decretação 

de inviabilização do ano letivo os professores saíram da greve. 

 

No dia nove de setembro, a greve de professoras e funcionários foi suspensa 

em assembléia realizada no Sambódromo (Rio de Janeiro). A greve foi 

suspensa sem haver consenso e unanimidade, chegando a votação ser repetida 

por duas vezes. Segundo alguns diretores da atual gestão, após sustentar 89 

dias de greve, não era fácil para a categoria aceitar a saída da mesma sem 

conseguir conquistar o indexador de salários. (SILVEIRA, 2002: 118) 
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Segundo a autora, as conquistas da greve pela categoria foram de caráter mais geral, tais 

como: 

reforma das escolas; atualização do Estatuto do Magistério; exame das 

políticas pedagógicas do 1.º e 2.º Graus, além do Supletivo; revisão da 

legislação sobre a eleição de diretores de escolas; efetivação dos professores 

celetistas; concessão de licença sindical e o exame das situações concretas 

decorrentes da paralisação. (Idem, ibidem) 

 

 Imediatamente após o fim da greve na rede estadual, o funcionalismo público do 

município do Rio de Janeiro entrou em greve.  Este processo não foi tratado pela 

literatura e ainda não construímos uma hipótese para esta ausência. O fato é que este foi 

um processo importante ocorrido no município do Rio de Janeiro e que teve os 

profissionais da área da educação e da saúde como vanguarda na organização das demais 

categorias do funcionalismo público municipal. 

 O prefeito do Rio de Janeiro, Saturnino Braga, sob a alegação de crise financeira 

da prefeitura deixou o funcionalismo municipal sem salários por três meses (PERETE e 

OLIVEIRA, 1989: 21). 

 A greve geral dos servidores municipais da cidade do Rio de janeiro, durante a 

decretação da falência da prefeitura , iniciada em 1988 só foi finalizada em março de 

1989. Ou seja, o funcionalismo permaneceu em greve por quase sete meses (de 21 de 

setembro de 1988 a 01 de março de 1989), período dramático para a população do 

município do Rio de Janeiro e, principalmente, para os servidores municipais. 

Certamente um momento de grande tensão para o movimento foi a aproximação 

do final do período letivo e a preocupação com o esvaziamento da greve. Contudo, 

mesmo com a prefeitura decretando férias no mês de janeiro, o CEPE decidiu colocar 

faixas nas escolas com o seguinte conteúdo: “Não estamos de férias, estamos em greve”! 

Ao final de 1988, o funcionalismo havia recebido apenas 11 salários e a 

mobilização se prolongou até que questões específicas da educação como a aprovação 

automática, e questões gerais como o pagamento dos atrasados e a lei salarial de reajuste 

do funcionalismo, a lei 1.016, fossem negociadas entre o comando unificado de greve e o 

poder público municipal. 

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, que garantiu ao 

funcionalismo público o direito a sindicalização, o CEPE tornou-se, o Sindicato Estadual 
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dos Profissionais da Educação (SEPE).  A transformação da entidade em sindicato era 

tema de debate antes da possibilidade conquistada na Constituição, porém sem 

polarizações entre sindicalizar-se ou não, pois a categoria deu passos importantes na 

construção de sua identidade enquanto classe trabalhadora, ao longo da década de 1980. 

 

Considerações finais 
 

 As greves da década de 1980 dos professores e, posteriormente, dos trabalhadores 

da educação são fundamentais para entendermos dois processos indissociáveis, quais 

sejam, a consolidação de uma força política no cenário do Rio de Janeiro e até mesmo 

nacional e a construção da identidade desta categoria. Para isso, recuamos até as greves 

seminais de 1979, que fizeram a década de 1980 “começar um pouco antes”. 

 A reunião das experiências organizativas anteriores ao CEP possibilitou que a 

organização atingisse um novo patamar na luta de classes. Tal processo não ocorreu sem 

obstáculos ou contradições, entretanto, a entidade adquiriu um caráter de massa que até 

então não existia no interior do movimento docente. É fato que uma importante 

determinação desse crescimento foi a expansão do ensino público e a forma como o 

mesmo ocorreu, tais aspectos deram as condições materiais para uma nova forma de 

inserção desta categoria na luta de classes.  

 Ao mesmo tempo, as lutas travadas, em sua maioria de caráter corporativo, mas 

de imensa combatividade acabaram por promover a convergência, de um lado, das lutas 

de caráter mais geral, de combate a ditadura civil-militar e as lutas pela democratização 

da educação, presentes na tradição dos movimentos operários.  Comprova essa hipótese a 

construção de uma identidade de trabalhadores da educação forjada nessas lutas em 

oposição a de profissional, presente majoritariamente nas experiências anteriores.  

A década de 1980 foi para os trabalhadores da educação, mas não só, o ápice mas 

também o fechamento de um ciclo de lutas do movimento sindical brasileiro. 
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